EMENDA Nº 4, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 62, DE 2013
Dê-se ao inciso I do artigo 1º do projeto em epígrafe a seguinte redação:

“I - o artigo 1º, na redação dada pela Lei Complementar nº 1.095, de 18 de setembro de 2009:

“Artigo 1º - O Poder Executivo poderá, atendidos os requisitos previstos nesta lei complementar, qualificar como organizações sociais pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas:

I-  à saúde;

II-  à cultura;

III-  ao esporte;

IV-  ao atendimento ou promoção dos direitos das pessoas com deficiência;

V-  ao atendimento ou promoção dos direitos de crianças e adolescentes;

VI-  à proteção e conservação do meio ambiente;

VII-  à promoção de investimentos, da competitividade e do desenvolvimento.
Parágrafo único - As pessoas jurídicas de direito privado a que se refere o “caput” serão submetidas ao controle externo da Assembleia Legislativa, que o exercerá com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado, ficando o controle interno a cargo do Poder Executivo.” (NR);

JUSTIFICATIVA


A presente emenda tem por finalidade adequar a redação do artigo 1º à melhor técnica legislativa. Como o número de entidades passíveis de qualificação como organizações sociais aumentou consideravelmente, é mais conveniente que as atividades abrangidas venham enumeradas em forma de incisos, o que tornará o dispositivo legal mais claro. 
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